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  MAIS ALGUMAS PALAVRAS...




  SOBRE AS AUTORAS




  OUTROS LIVROS DAS AUTORAS




  REDES SOCIAIS




  CRÉDITOS




  PREFÁCIO




  Qual o lugar da educação escolar na vida de uma pessoa? A tentativa de responder a essa questão impele à identificação de possibilidades/impossibilidades materializadas nas condições de vida de cada sujeito.




  E se a pergunta fosse... Que lugar a educação escolar deveria ter na vida de uma pessoa? Temos aí um foco diferente: uma pergunta com respostas que abrem múltiplas perspectivas.




  Eu, educador, posso contribuir para a atribuição, na vida de alguém, de um lugar especial à educação escolar?




  A universalização da escola básica nos trouxe a possibilidade de conhecer a riqueza e a diversidade da população brasileira, assim como as adversidades a que tal população está submetida. Surpresos, nós, educadores, parecíamos desconhecer a multiplicidade de características dos nossos alunos, das pessoas que constituem nossa sociedade. Intrigantemente, essas pessoas sempre compuseram a população de nosso país, mas à escola pareciam invisíveis ou mesmo inexistentes.




  Seja por pressão de diferentes grupos sociais, seja por necessidade de demonstração de eficiência diante de agências multilaterais, por compromissos ou acordos internacionais, segmentos populacionais passaram a ser foco de atenção e preocupação de políticas e ações das administrações federal, estaduais ou municipais e de práticas escolares. Por isso, o que antes nos parecia invisível hoje arrebatadamente se faz presente, muitas vezes com uma força descomunal, e nos cobra uma ação.




  Atentas a esse contexto, as autoras desta obra apresentam, com olhar sensível e minucioso, uma contribuição ímpar para o educador preocupado com a construção de uma educação escolar que marque seu lugar na vida de seus alunos: uma marca fundamental e consequente, um ato intencional, responsável e libertador. Busca-se uma educação que instrumentalize seus alunos a entender e analisar as intrigantes relações que os envolvem, que os instrumentalize a romper amarras da invisibilidade histórica, por meio do domínio e da socialização do conhecimento acumulado na história da humanidade.




  Há muitos desafios nessa empreitada. Inúmeros trabalhos acadêmicos há anos denunciam os limites da escolaridade imposta à nossa população. Diante da “naturalização” das repetências, das exclusões e das invisibilidades, há a possibilidade de indignação e de enfrentamento ao hegemonicamente natural. Há a possibilidade da construção de uma escola que não trate como mera diferença o que é efeito de desigualdades, como bem explicam as autoras desta obra.




  Convido, então, o leitor a compartilhar esse caminho, na companhia das autoras que nos fornecem instrumentos preciosos para essa instigante e bela construção.




  Mônica de Carvalho Magalhães Kassar
Corumbá, julho de 2013.




  INTRODUÇÃO




  Anna Maria Lunardi Padilha


  Ivone Martins de Oliveira




  A inclusão tem muitas faces. Pode ser abordada de pontos de vista variados, uma vez que o movimento em prol da inclusão social implica a instituição de mecanismos que alteram modos de relação social entre segmentos distintos da sociedade. Ao afirmarmos que a inclusão tem muitas faces, nós nos respaldamos no fato de que múltiplos são os contextos e os sujeitos nela envolvidos assim como as possibilidades de abordá-la.




  Na área educacional, no geral, a inclusão tem se referido a movimentos instituídos no âmbito do ordenamento legal, da organização escolar e das práticas educativas, de modo que possibilite a inserção e a permanência de grupos historicamente excluídos do espaço escolar, seja por aspectos sociais, econômicos e culturais, seja por peculiaridades no desenvolvimento. Dessa forma, remete à discussão da legislação e dos programas oficiais que visam à implementação de uma política de educação inclusiva; dos diferentes contextos em que essa educação se materializa, sobretudo a escola; dos profissionais envolvidos; dos sujeitos a que essa educação se destina e de suas famílias.




  Assim, vemos que a inclusão é tematizada, instituída e vivida em diferentes lugares sociais. No universo das relações sociais, as práticas denominadas inclusivas envolvem sujeitos que ocupam posições institucionalmente marcadas por vezes tensas e contraditórias. Ocupando lugares diferenciados, com expectativas de formas de atuação historicamente delimitadas, gestores, professores, alunos e pais se envolvem de maneiras distintas nas práticas educativas denominadas inclusivas. As relações que estabelecem nesse contexto, ao mesmo tempo em que marcam as formas de abordar a inclusão, também são marcadas por elas.




  Por meio da linguagem, o real toma forma, constitui um objeto com base no qual se pode fazer remissão, problematizar, teorizar, transformar – até mesmo de diferentes pontos de vista. Embora o real, como um fenômeno do mundo cultural, se configure fundamentalmente por meio da linguagem, a relação entre ambos não se evidencia por uma correspondência direta, por conta do caráter ideológico do signo linguístico, conforme afirma Bakhtin (1986). A palavra, além de ser parte de uma realidade, também pode refletir outra realidade, pode remeter a formas diferenciadas de conceber essa realidade; como parte da realidade social, a palavra não emerge de uma realidade social homogênea e harmônica nem a reflete. Ao contrário, constitui-se num contexto marcado por contradições, pela existência de classes sociais distintas e pelas relações de poder de que resultam processos ora de conformismo e adesão, ora de resistência e insurreição. Assim, as possibilidades de compreensão e de interpretação da palavra se configuram dos diferentes lugares onde sujeitos e grupos se posicionam na enunciação, bem como das concepções, dos valores e das crenças articuladas a esses lugares. A “palavra se apresenta como uma arena em miniatura onde se cruzam e lutam os valores sociais de orientação contraditória” (Bakhtin 1986, p. 66).




  Neste texto, buscamos compreender alguns dos sentidos possíveis da inclusão escolar. Para isso, o enfoque serão os aspectos do discurso oficial, das práticas educativas instituídas e dos enunciados de sujeitos para os quais a educação escolar é destinada.




  Optamos por abordar alguns dos sentidos da inclusão, com base no pressuposto segundo o qual a exclusão – e sua contraface, a inclusão – não atinge apenas segmentos específicos da sociedade nem deve ser analisada simplesmente em grupos circunscritos ou em discussões focalizadas. O debate sobre a exclusão/inclusão necessita ser situado no contexto mais amplo das relações sociais instituídas na sociedade capitalista e dos modos de produção que tomam como referência o padrão do homem, adulto, branco, em idade produtiva e pertencente aos grupos dominantes. Esse debate deve considerar, ainda, as relações que se configuram entre nações e grupos econômicos no mundo globalizado, as quais afetam cada vez mais diretamente a política educacional instituída em cada país, ainda que de forma diferenciada.




  A exclusão é parte do modelo capitalista de produção: a acumulação de capital, fim último desse modo de produção, implica o alijamento de uma grande parcela da população dos bens materiais e simbólicos produzidos coletivamente, inclusive a educação escolar de qualidade.




  Ao olhar a educação escolar por esse prisma, somos instigados a questionar e situar nos contextos histórico e político mais amplos discursos que circulam no âmbito da família e da escola sobre a educação dos chamados “excluídos”, que há algum tempo têm adentrado a escola, no movimento de universalização da educação básica e da inclusão escolar. Essa tarefa constitui um grande desafio porque nos coloca diante das condições por vezes aviltantes a que famílias, alunos, professores e gestores da instituição escolar têm sido submetidos. Aponta-nos os anseios frustrados das famílias e a impotência de crianças e jovens diante de uma escola que, muitas vezes, não os reconhece como sujeitos, com pleno direito de acesso aos conhecimentos sistematizados, os quais é dever dela transmitir e a todos, indistintamente. Evidencia-nos o desencanto de professores no exercício de uma profissão que os coloca diante do trabalho hercúleo de instruir crianças e jovens, sem que, muitas vezes, haja condições materiais e recursos humanos apropriados para isso; sem uma formação consistente que lhes permita análises mais amplas das condições em que exercem o seu trabalho e que os instrumentalize para efetivamente ensinar a todos aqueles matriculados na escola; e sem a correspondente valorização profissional.




  Trata-se de uma tarefa que, enfim, nos coloca, numa perspectiva gramsciana sobre o papel dos intelectuais orgânicos no contexto da sociedade capitalista, a responsabilidade de produzir uma reflexão sobre essa realidade, buscando situá-la num universo conceitual e político que, além de dar visibilidade aos efeitos dos processos de exclusão social nos processos de inclusão escolar, também constitua uma potência para movimentos de esgarçamento de brechas e fissuras presentes em uma realidade que nunca se imporá de forma total e definitiva. E os movimentos sociais na área da educação estão por aí, comprovando isso.




  Os mecanismos de exclusão não se efetivam sem resistência. Um processo permanente de embates e negociações entre grupos excluídos e setores hegemônicos da sociedade produz um panorama de avanços, retrocessos e reconfigurações no processo de construção de uma sociedade mais justa e igualitária. É nesse contexto que situamos o debate sobre a inclusão escolar.




  Nas últimas décadas, o pressuposto do direito de todos à educação tem dado origem a uma série de ações por parte do governo federal para possibilitar o acesso à escola e a permanência nela de grupos historicamente excluídos desse espaço, como os afrodescendentes, as populações do campo, os ciganos, os sujeitos com deficiência, com transtornos globais do desenvolvimento, com altas habilidades e com superdotação, além dos jovens e dos adultos que não concluíram a educação básica. Destaca-se, ainda, o reconhecimento do direito das crianças de zero a seis anos à educação escolar e a instituição de dispositivos legais que tornam compulsória a matrícula de crianças de quatro e cinco anos na educação infantil e de seis anos no ensino fundamental. Assim, um novo nível de ensino é criado, ampliam-se os anos da escolaridade básica, diferentes modalidades de educação passam a ser alvo de maior atenção e de programas governamentais, as matrículas aumentam nas redes públicas de ensino e também nas escolas privadas, parte delas com subvenção pública.




  Não obstante os reiterados discursos a respeito da redução das esferas de atuação do Estado nas últimas décadas, destacamos o seu papel propulsor na instituição de políticas que buscam a universalização da educação básica e a inclusão escolar, por meio da criação de dispositivos legais e instituição de programas e ações voltados à ampliação da escolarização para diferentes segmentos.




  A perspectiva da “educação para todos” que vem dando suporte a essas políticas educacionais tem colocado, no meio acadêmico-científico, o desafio de problematizar, analisar e teorizar concepções, políticas e práticas educativas dirigidas ao acesso escolar e à permanência de todos na escola, nos mais diferentes níveis e modalidades de ensino. Comprometidos com uma perspectiva de educação que propicie efetivamente o acesso por parte de todos aos conhecimentos produzidos na história da humanidade, estudos sobre o tema têm enfocado a análise de aspectos como: as políticas educacionais implementadas, o currículo, as práticas educativas e a formação de professores.




  Entretanto, entendemos que, nesse debate, algumas questões permanecem demandando uma discussão mais aprofundada. Quais concepções têm dado suporte à perspectiva de educação para todos em processo de implementação? Como a política de universalização da educação básica e a inclusão escolar em processo de implantação tem sido compreendida por aqueles nela envolvidos? Quem são esses sujeitos? Quais sentidos se destacam sobre a inclusão para eles?




  Diante disso, este livro tem como objetivo discutir alguns sentidos da inclusão escolar para sujeitos envolvidos nesse processo, tendo como foco, por um lado, aspectos da política de universalização da educação básica e a inclusão escolar implementada pelo governo federal e, por outro, sentidos sobre a inclusão entre aqueles para os quais essa política é destinada.




  O texto “Inclusão escolar, diversidade e desigualdades sociais” busca situar a discussão sobre exclusão e inclusão social e escolar, articulando esses conceitos por considerá-los indissociáveis. O objetivo é discutir alguns sentidos da inclusão escolar que emergem de um quadro de referências que prioriza aspectos sociais, históricos, políticos, filosóficos e éticos. Nesse contexto, são abordadas questões como o conceito de sociedade; de pobreza; de exclusão social; de direitos humanos; de desigualdades sociais e de Estado, de forma que permita uma aproximação da temática da inclusão escolar.




  Em “A inclusão escolar e a família da criança com autismo”, Emilene Coco dos Santos discute os sentidos da inclusão escolar para famílias de crianças com autismo, buscando compreender suas maneiras de ver o autismo, seu filho com autismo e seu processo de escolarização. A autora constatou, por meio de depoimentos dos sujeitos entrevistados, o reconhecimento das famílias de que o ensino comum é importante para o desenvolvimento de seus filhos. Além disso, encontrou concepções diferenciadas sobre a inclusão escolar de crianças com autismo na escola comum e, a partir disso, diferentes formas de se relacionar com a escola e de entender sua participação na educação de seus filhos. Entre os fatores que sustentam essas concepções, estão as oportunidades desiguais de acesso à informação sobre o transtorno e a responsabilidade da escola na formação de seu filho e, em última instância, as desigualdades sociais, que impõem a algumas famílias modos de vida em que a luta pela sobrevivência consome as energias dos adultos, dificultando uma atenção especial para as necessidades da criança com autismo. Em meio a esse processo, a autora indica, ainda, no espaço escolar, alguns modos de olhar para essas crianças que podem potencializar aspectos de seu desenvolvimento.




  A inclusão escolar de crianças ciganas é o tema que Ana Kátia Pereira Pinto se dispõe a discutir em “Por que vamos à escola? Ciganos e inclusão escolar”, que considera que a instituição escolar como espaço de encontro das múltiplas formas de ser e viver é um lugar privilegiado para serem debatidas e refletidas as práticas oriundas do processo de inclusão e de exclusão. O estudo indica que as mudanças nas tradições e nos costumes de alguns grupos ciganos que vivem no estado do Espírito Santo, como a sedentarização, a diminuição dos casamentos no período da adolescência e o casamento entre ciganos e não ciganas estão influenciando a relação de algumas famílias com a escola. Crianças ciganas começam a frequentar a escola com mais regularidade, e a educação escolar pode se apresentar como uma prática social mais valorizada entre algumas famílias. Entretanto, é possível constatar despreparo da escola para atender às necessidades educacionais dessas crianças, quando assenta o trabalho educativo em pré-concepções em relação ao modo de vida da etnia cigana e quando desenvolve práticas homogeneizantes e inflexíveis que reduzem e inibem as potencialidades dos alunos.




  O estudo de Márcia Cristina Américo, “Os sentidos das inclusões social e escolar para os quilombolas”, aponta a realidade da escolarização das crianças e dos adolescentes que frequentam as escolas quilombolas do município de Eldorado, na região do Vale do Ribeira, no estado de São Paulo. Trazendo a narrativa de moradores do quilombo, de alunos e de professores, o estudo discute alguns “sentidos da inclusão” escolar num contexto marcado por condições de profundas desigualdades sociais. Indica a indissociável articulação e interdependência entre pobreza e escolarização deficiente e aponta a necessidade de aprofundamento teórico em relação à educação escolar quilombola e suas diretrizes como modalidade de ensino prevista na legislação; à formação inicial e contínua de professores da educação básica até o ensino superior; aos conteúdos aos quais todos os alunos têm direito de acesso e às relações étnico-raciais.




  O último texto deste livro, “Universalização da educação escolar: Embates, resistências e anúncios”, motivado por questões que surgiram da leitura de capítulos anteriores, que abordaram experiências de inserção na escola de grupos historicamente excluídos desse espaço, discute a questão da universalização da educação básica e a inclusão escolar, destacando sentidos que emergem na trama das relações configuradas entre movimentos de grupos sociais organizados; Ministério da Educação e organizações internacionais, marcadas por interesses diferenciados e por vezes antagônicos. Para isso, reporta-se a programas e ações do Ministério da Educação cujo foco é a universalização da educação e a inclusão escolar, bem como documentos de organismos internacionais, com o objetivo de compreender, num contexto histórico e político mais amplo, as condições de inserção de grupos historicamente excluídos da educação escolar na escola.




  Em diferentes momentos de elaboração deste livro, nossas reflexões foram compartilhadas com algumas pessoas, cujas vozes se articularam às nossas na composição dessa tessitura. Assim, agradecemos a disponibilidade, a leitura atenta e o diálogo estabelecido com Valquíria Padilha, Maria Flávia Silveira Barbosa e Lara Padilha na escritura de diferentes capítulos deste livro. Suas vozes se encontram presentes em momentos distintos deste texto, reafirmando, problematizando e ampliando possibilidades de abordar a inclusão social e a inclusão escolar num contexto marcado por profundas desigualdades sociais.
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  INCLUSÃO ESCOLAR, DIVERSIDADE


  E DESIGUALDADES SOCIAIS




  Anna Maria Lunardi Padilha


  Ivone Martins de Oliveira




  O primeiro pressuposto de toda a existência humana, e portanto, de toda a história, é que os homens devem estar em condições de viver para poder “fazer história”. Mas, para viver, é preciso antes de tudo comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, portanto, a produção dos meios que permitam a satisfação destas necessidades, a produção da própria vida material, e de fato este é um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, como há milhares de anos, deve ser cumprido todos os dias e todas as horas, simplesmente para manter os homens vivos.


  Marx e Engels (1984, p. 39)




  Essas palavras de Marx e Engels nos apresentam, de maneira inexorável, condições básicas da existência humana, sem as quais não é possível ser sujeito no mundo, nem “fazer história”, nem possivelmente ascender ao gênero humano. Em diferentes períodos da história, dados os avanços do conhecimento e da tecnologia, da reconfiguração de crenças e valores, a definição do que sejam as condições básicas de existência passa por algumas alterações. Entretanto, não obstante todos os avanços na produção da vida material e espiritual, na modernidade, a expropriação de bens materiais e simbólicos essenciais à manutenção da existência humana e a exclusão social se colocam permanentemente como uma trama que produz desigualdades sociais e põe em risco a própria constituição do gênero humano.




  É nesse contexto que pretendemos situar a discussão sobre exclusão social e inclusão escolar. Como se disse, a inclusão tem muitas faces, e neste capítulo pretendemos abordar uma delas, enfocando alguns sentidos da inclusão que emergem de um quadro de referências que priorize aspectos sócio-históricos, políticos, filosóficos e éticos.




  De modo geral, o debate sobre a inclusão escolar tem incidido principalmente na área da educação especial. É importante ressaltar que, em nossa perspectiva, uma compreensão mais ampla dos conceitos de inclusão social e de inclusão escolar e do que eles significam para a vida em sociedade implica não circunscrevê-los apenas às políticas direcionadas à educação e à educação especial. O próprio fato de haver tantas subdivisões ou categorizações de esferas políticas da educação parece ser indício da dificuldade de estudar o fenômeno e do desafio, maior ainda, de diminuir a marginalização de grupos sociais com características distintas. Consideramos que a abordagem desses conceitos implica, ainda, não limitar o debate ao estudo das políticas afirmativas que objetivam eliminar desigualdades históricas que estão acumuladas e cujo clamor de grupos excluídos é por compensar perdas irreparáveis gestadas pela intolerância, pelo preconceito e pela discriminação, étnica ou religiosa.




  A exploração dos povos negros e indígenas; o confinamento dos deficientes e dos doentes ou dos velhos e dos loucos; a exclusão de diferentes grupos sociais da escola e/ou de uma educação que lhes permita o acesso efetivo ao patrimônio científico, tecnológico, cultural e artístico historicamente acumulado têm história, assim como tem história a luta por direitos desses grupos. Dessa forma, entendemos que não se trata somente de uma questão da educação escolar, mas também da educação escolar como parte de um projeto de sociedade construída pelos próprios homens ao longo dos tempos.




  Ressaltamos, ainda, a necessidade de um afastamento do que é imediato para que consigamos conhecer parte da realidade, o que Lukács (2010, p. 61) diz ser a necessidade de abstrair – no sentido de ir além das aparências, daquilo que nos faz ficar apegados aos afazeres do dia a dia. Ele nos convida a partir do imediato da vida cotidiana e, simultaneamente, ir além com um pensamento crítico. O imediato pode nos trazer imagens parciais da realidade e, por isso, elas apresentam o risco de refletir essa realidade de forma distorcida ou excessivamente particularizada, dificultando, no caso da discussão aqui empreendida, uma compreensão mais ampla do fenômeno da inclusão escolar, a qual permita articular diferentes pontos de vista, considerando seus modos de constituição.




  Neste capítulo, trataremos de alguns conceitos que, em nossa perspectiva, são essenciais para a delimitação de um quadro de referências que nos permita situar a discussão sobre a inclusão escolar no contexto social, histórico e político mais amplo e, a partir disso, ampliar as possibilidades de compreensão das múltiplas faces que a envolvem. Abordaremos questões como o conceito de sociedade, de pobreza e de exclusão social; de direitos humanos, desigualdades sociais e Estado, para nos aproximarmos da temática da inclusão escolar, fundamentada no reconhecimento da diversidade, que atravessa os discursos das declarações e das orientações internacionais, a legislação e os programas implementados nacionalmente.




  A sociedade, o modo de produção capitalista e a escola




  Na vida cotidiana, é comum que se fale em “sociedade” como conceito acabado e de significado quase inquestionável. Frequentemente deparamos com expressões como “a sociedade brasileira”, “educar para viver em sociedade”, “nossa sociedade não é racista” etc. No campo da educação, expressões como “o papel do professor na sociedade”, “a sociedade não valoriza o professor” ou “nenhuma sociedade sobrevive sem educadores” também se fazem presentes em discursos produzidos em diferentes contextos. Entretanto, é importante que nos questionemos sobre a transparência do conceito. De que exatamente estamos falando quando nos referimos à “sociedade”?




  Vale ressaltar que o conceito de “sociedade” não é autoexplicativo – depende do ponto de vista teórico de quem o estuda e é muito mais complexo do que cotidianamente nos é apresentado em muitos discursos sobre a educação, a escola e a formação docente. Nossa tomada de posição político-pedagógica no espaço escolar depende de como assumimos o que seja sociedade e da consciência de sermos dela participantes.




  Em Japiassu e Marcondes (1990, p. 227), o verbete “sociedade” começa por uma negação: “sociedade não é um mero conjunto de indivíduos vivendo juntos, em um determinado lugar”. Após enunciar o que a sociedade não é, o dicionário de filosofia a define como uma “organização de instituições e leis que regem a vida dos indivíduos e suas relações mútuas”, apontando para dispositivos que organizam as relações entre os indivíduos numa dada formação social.




  Por sua vez, Marx (1999) afirma que os homens estabelecem relações de produção que correspondem a diferentes fases do desenvolvimento das forças produtivas materiais, mas os modos de produzir o que os homens necessitam para viver não foram os mesmos em todas as épocas históricas, o que originou diferentes “tipos de sociedade”.




  Bottomore (2001) explica que Marx utilizou o conceito de sociedade em três sentidos: como sociedade humana ou humanidade socializada em contraposição a outros agrupamentos sociais; para se referir a formações sociais existentes em diferentes períodos da história, como a sociedade feudal, a sociedade capitalista etc.; e como qualquer formação social, como a da Roma antiga ou da França moderna. O que seria comum nesses diferentes sentidos em que o termo “sociedade” é utilizado por Marx diz respeito ao fato de que a existência é uma atividade social, o indivíduo é um ser social, contrariando, dessa forma, qualquer dicotomia entre individual e social e entre natureza e sociedade. Os seres humanos são parte do mundo natural, transformados pela atividade vital que é o trabalho. Pelo trabalho, o homem transforma a natureza e ao mesmo tempo se transforma, constitui-se como um ser humano, parte da cultura.




  Assumindo pressupostos marxistas, Saviani (2002, pp. 13-24) afirma que não é possível entender nem a sociedade contemporânea nem a história da educação sem a compreensão do movimento do capital, isto é, sem compreender o processo produtivo e a organização do trabalho.




  Nas últimas décadas, com as mudanças que foram acontecendo no mundo do trabalho e da produção, constatamos questões cruciais. Durante a década de 1980, houve uma série de mudanças na organização do trabalho pelo capital conhecidas como “reestruturação produtiva” e, portanto, novas formas de organização do trabalho. Deu-se a implementação de modos de organização do trabalho chamados de participativos, como uma nova forma de cooptar a subjetividade dos trabalhadores e trabalhadoras, conforme observa Saviani (ibidem, p. 47). Terceirizou-se grande parte da força de trabalho, combinando padrões produtivos mais avançados tecnologicamente, força de trabalho mais qualificada com superexploração e precarização da força de trabalho – o que se agrava em países com um baixo desenvolvimento social como é o caso do Brasil. Um dos grandes reflexos desse modo de organização do trabalho pelo capital tem sido a intensificação do trabalho para os que ainda têm emprego ao mesmo tempo em que há o aumento de desemprego.




  Diante disso, neste texto, ao nos referirmos à sociedade, tratamos de uma sociedade mercantil, dividida em classes sociais distintas e marcada pela alienação. É uma sociedade na qual as relações econômicas, sociais e espirituais estão sob domínio de grupos hegemônicos, que orientam de forma ora mais ora menos explícita os rumos das diversas instituições para garantir a disseminação de ideias e valores que lhes permitam a hegemonia e manutenção do poder.[1] Trata-se de uma sociedade que historicamente cria e rege a divisão social do trabalho e que separa o trabalho do capital; uma sociedade cuja riqueza material subordina a riqueza espiritual e na qual tudo se transforma em mercadoria, e a própria educação, para além de ser um bem público, se transforma numa mercadoria.




  Também estamos tratando aqui de uma sociedade capitalista que não se constitui em um todo homogêneo, apesar de todos os mecanismos que se configuram para tentar garantir a hegemonia dos valores, das concepções e dos modos de vida dos grupos hegemônicos. Justamente porque a sociedade é dividida em classes; porque, no processo de acumulação do capital, sobretudo em países que não tiveram ou não têm mais um estado de bem-estar social, a maioria dos indivíduos é expropriada de bens materiais e simbólicos que contribuem para produzir, com a força de seu trabalho; e porque não há como mascarar as profundas contradições sociais decorrentes do modelo produtivo instaurado, não é possível uma completa adesão aos valores e às concepções dos grupos dominantes.




  De nossa concepção de sociedade decorre também uma compreensão de homem e de escola. Neste trabalho nossas abordagens fazem parte de um quadro de referências que concebe o homem como a encarnação das suas relações sociais; como ser histórico cuja consciência não determina a vida, pelo contrário, a vida é que determina a consciência, como afirma Marx (2003, p. 233): “Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que determina a sua consciência”. Trata-se da vida e da consciência de seres sociais, históricos e concretos.




  Inserindo-se em uma sociedade marcada pela divisão de classes sociais com interesses antagônicos, a escola reflete as contradições que perpassam essa forma de organização social. Diversos autores que discutem a relação entre educação e trabalho explicam o novo tipo de indivíduo que o capitalismo quer engendrar: um indivíduo que esteja ajustado aos novos métodos de produção – a automação, o que exige reformas morais e intelectuais. Se o novo tipo de trabalho é a fragmentação, explica Kuenzer (2002, p. 79), “tanto as relações sociais e produtivas como a escola, educam o trabalhador para esta divisão”. Há uma fragmentação e uma divisão entre conhecimento científico e saber prático – a escola produz e reproduz essa divisão por esvaziar os alunos da classe trabalhadora dos conhecimentos historicamente construídos e, por consequência desse esvaziamento, organizar a pedagogia para o disciplinamento “em conformidade com as especificidades que os processos de produção, em decorrência do desenvolvimento, vão assumindo” (ibidem, p. 82).




  Em outras palavras, o capitalismo demanda da escola formar trabalhadores adaptados às novas situações, sabendo-se que as “novas situações” são, exatamente, as estratégias de “inclusão” nos níveis de ensino sem o correspondente compromisso com os padrões de qualidade que permitam a formação de identidades autônomas, capazes de responder e superar as demandas do capitalismo – a de que o trabalhador deve desenvolver habilidades e competências –, pedagogia absolutamente contrária à emancipação humana.




  O conceito de emancipação diz respeito ao desenvolvimento das possibilidades humanas, relacionadas às condições de vida e trabalho. Para Marx (2005), só quando o homem individual, egoísta, se converte em ser genérico, capaz de transformar a natureza e a si, quando “já não se separa de si a força social, sob a forma de força política, somente então se processa a emancipação humana” (ibidem, p. 42).




  Concordamos com a análise de Kuenzer quanto à relação entre educação e trabalho, mas também consideramos, como Saviani (2002), que a escola tem um papel fundamental na emancipação humana, podendo contribuir para o processo de construção de uma sociedade mais justa e igualitária. É necessário que a escola, com seu currículo e suas práticas pedagógicas, exerça papel relevante na formação dos valores e dos direitos constitutivos de uma identidade do ser genérico. Para isso, precisa ultrapassar, ir além, intencionalmente, do formalismo jurídico ou de um discurso de “faz de conta”. Tal atitude supõe profundo processo de transformação de valores, ou seja, de uma profunda transformação ética. Causa impacto, nessa direção, o que dizem Gentili e Alencar (2007, p. 95). Para eles, a escola deve se preocupar em oferecer oportunidades pedagógicas para que seus professores e alunos compreendam, criticamente, “o que é que têm constituído as moralidades vigentes, inclusive as que circulam na escola”. É preciso descortinar, fazer aparecer os significados implícitos, ocultos, silenciosos, ameaçadores da “vida justa”. Não é simples porque demanda estudo, reflexão, análise das circunstâncias concretas que atravessam a vida dos indivíduos e coragem para o enfrentamento.




  A escola possui uma função primordial, que é a transmissão do saber sistematizado – o que nem sempre está efetivamente sendo realizado. A inserção e a participação na vida social exigem o domínio de conhecimentos básicos, cujo acesso demanda o domínio da linguagem escrita. No modo de produção característico da sociedade capitalista, o saber elaborado é um meio de produção e justamente por isso se distribui de forma desigual entre as classes sociais.[2] Saviani defende a ampla divulgação do saber sistematizado pela escola como forma de possibilitar o desenvolvimento humano em geral e, nesse contexto, enfoca, sobretudo, o papel da escola de possibilitar aos alunos a apreensão dos instrumentos que possibilitam a elaboração e a sistematização do saber que emerge da prática social. Assim, compartilhando com Saviani a compreensão de que a escola tem uma função primordial de transmissão de conhecimento, consideramos que é necessário “resgatar a importância da escola e reorganizar o trabalho educativo, levando em conta o problema do saber sistematizado, a partir do qual se define a especificidade da educação escolar” (Saviani 2003, p. 98).




  Pobreza e exclusão social




  Ciavatta e Ramos (2012) chamam a atenção para a “ausência” do termo “pobres” em estudos produzidos no âmbito do serviço social e, em contrapartida, a frequência do uso de termos como “questão social”, “inclusão-exclusão” e “desigualdade social”, o que evidencia, para as autoras, “o foco mais na totalidade do sistema capital e nas contradições que ele gera” (ibidem, p. 12). No entanto, conforme ressaltam as autoras, a pobreza não só persiste, mas também amplia-se. Não nos esqueçamos de que a pobreza é um fenômeno estrutural que atinge cruelmente pessoas individuais. É necessário atentar para a complexidade e a vinculação entre si dos modos pelos quais assumimos o que é sociedade, justiça, democracia, inclusão e exclusão sociais, direito, a fim de que os sentidos de nossas palavras não se produzam distanciados de uma análise do contexto social e histórico que perpassa o fenômeno em questão.




  Embora pareça óbvio, é pertinente ressaltar que há uma íntima relação entre pobreza e exclusão social. A própria definição de pobreza é marcada pela falta, pela ausência ou pela privação de elementos básicos para uma existência digna numa dada sociedade (IBGE 2012). Tratando-se desses elementos básicos, essenciais ao bem-estar da pessoa e dos quais ela é privada numa situação de pobreza extrema, o relatório do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) sobre o “Mapa de Pobreza e Desigualdade 2003” remete à insuficiência de “renda, à nutrição, à saúde, à educação, à moradia, aos bens de consumo e aos direitos de participação na vida social e política da comunidade em que vive”. Segundo dados produzidos pelo IBGE em parceria com o Banco Mundial, obtidos por meio de dados da Pesquisa de Orçamentos Familiares 2002-2003 e do Censo 2000, 36% dos municípios brasileiros possuíam mais da metade de sua população vivendo na linha da pobreza.




  Na classificação mundial do Índice de Desenvolvimento Humano de 2011, que mede a qualidade de vida da população de diferentes países, o Brasil ocupou o 84º lugar, indicando uma situação dramática na qualidade de vida e bem-estar para uma parcela significativa da população brasileira. Dados divulgados pelo governo federal por meio do site “Brasil sem Miséria” indicam que há cerca de 16,2 milhões de brasileiros vivendo numa situação de extrema pobreza. Poderíamos continuar apresentando dados estatísticos para compor um mapa da pobreza no país, mas não é esse o foco de nossa discussão. Pretendemos aqui situar a pobreza e os processos de exclusão social no universo mais amplo do modo de produção capitalista, bem como problematizar o discurso sobre a inclusão escolar nesse universo. De que inclusão é possível falar em um contexto de tanta expropriação e pobreza?




  Os estudos de Mollo (2013) auxiliam na compreensão do desenvolvimento da pobreza e da exclusão social, apontadas nos discursos vinculados aos grupos hegemônicos – e entre eles parcelas significativas que compõem o Estado – como “questões sociais”. Mollo discorre sobre o pensamento de Netto e Braz (2010) que explica que a expressão “questão social” é um termo que surge atrelado à gênese da lei geral da acumulação capitalista. Sua origem data de 200 anos, por volta de 1830, do discurso de críticos daquela sociedade. Essa expressão surge para nomear um novo fenômeno oriundo do impacto da recente industrialização da Europa Ocidental, precisamente na Inglaterra – a pauperização. A pauperização, explica Mollo, é uma condição que assola grande parte da população trabalhadora nesse início do capitalismo industrial-concorrencial. A pobreza se generalizava como um fenômeno novo, no primeiro terço do século XIX, porque se torna inédita na história uma determinada contradição: quanto mais se dispunha de condições de produzir riquezas, ou seja, bens e serviços, na mesma proporção crescia a população sem acesso a essa produção e sem as condições materiais de vida dispostas anteriormente. Paradoxalmente, crescia a pobreza à medida que aumentava a capacidade de produzir riqueza, diferentemente de sociedades anteriores em que havia escassez de produção. A título de ilustração, lembramos que, com luta árdua, os trabalhadores conquistaram a jornada diária “normal” de trabalho de 10 horas nessa mesma época.
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